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Nota Técnica nº 006/2006

Florianópolis, 11 de agosto de 2006.

Assunto: 
Aplicação de Recursos da Fonte 0120 – Salário-Educação

Senhor Diretor de Contabilidade Geral,
1.
Refere-se à consulta formulada a esta Gerência pela Sra. Terezinha Salete Girelli, Contadora da Fazenda Estadual junto à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional de Canoinhas, quanto à utilização de recursos da Fonte 0120 – Cota Parte da Contribuição do Salário-Educação para pagamento das seguintes despesas:

a) Energia elétrica e água e esgoto das escolas do Ensino Fundamental;

b) Programa de Descentralização e Enriquecimento da Nutrição Escolar – PRODENE.

2. A Lei Federal nº 9.394/96 estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e em seu artigo 68 inclui as receitas do Salário-Educação como recursos financeiros destinados à educação, conforme citado abaixo:

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:

 I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; (Grifo nosso)

IV - receita de incentivos fiscais;

V - outros recursos previstos em lei.

3. O § 5º do artigo 212 da Constituição Federal define a contribuição social do Salário-Educação como fonte de financiamento do ensino fundamental, conforme transcrito:

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

(...)

§ 5º O ensino fundamental público terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas, na forma da lei.

4. O artigo 1º da Lei Estadual nº 10.723/98 determina que os recursos do Salário-Educação recebidos pelo Estado devem ser integralmente aplicados no ensino fundamental, conforme citado abaixo:

Art. 1º A quota estadual do Salário Educação, de que trata o art. 15, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, correspondente a dois terços do montante de recursos arrecadados no Estado, é destinada exclusivamente ao ensino fundamental público e será distribuída entre o Estado e os municípios na forma estabelecida nesta Lei.

5. O artigo 70 da Lei Federal nº 9.394/96 apresenta o rol das despesas consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino, conforme segue:

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a:

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação;

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino;

III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino;

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste artigo;

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. (Grifo nosso)

6. A Lei Federal nº 9.394/96, em seu artigo 71, apresenta as despesas que não são consideradas como manutenção e desenvolvimento do ensino, conforme citado abaixo:

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com:

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão;

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural;

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive diplomáticos;

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social;

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar;

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino. (Grifo nosso)
7. Os recursos do Salário-Educação devem ser aplicados exclusivamente em programas, projetos e ações enquadrados nos incisos I a VI do artigo 5º da Lei Estadual nº 10.723/98, conforme segue:

Art. 5º Os recursos da quota estadual do Salário-Educação serão aplicados em programas, projetos e ações do ensino fundamental, regular e supletivo, destinando-se exclusivamente:

I - ao aperfeiçoamento dos profissionais do ensino fundamental;

II - à construção, conservação e reforma de prédios escolares e à aquisição e manutenção de seus equipamentos escolares;

III - à produção de material didático destinado ao ensino fundamental;

IV - à aquisição de material didático e de consumo para uso dos alunos, dos professores e da escola;

V - à manutenção de programas de transporte escolar;

VI - a estudos, levantamentos e pesquisas, visando ao aprimoramento da qualidade do ensino fundamental público. (Grifo nosso)
8. Com relação ao Programa de Descentralização e Enriquecimento da Nutrição Escolar – PRODENE, o Manual PRODENE 2006, disponível no sítio da Secretaria de Estado da Educação, Ciência e Tecnologia, através do endereço http://www.sed.rct-sc.br/sitediae (acessado em 05/07/06), define como objetivos gerais do PRODENE:

1. Elevar a qualidade nutricional dos cardápios servidos aos alunos da Educação Infantil e Ensino Fundamental, proporcionando um aporte adequado de vitaminas e minerais, visando garantir uma alimentação equilibrada, promovendo a saúde dos escolares.

2. Reconhecer o Programa de Alimentação Escolar, como uma proposta educacional, social e cultural, integrando as ações da alimentação escolar, ao fazer pedagógico realizado na escola.

Além disso, o Manual PRODENE 2006 discorre sobre a forma de aplicação dos recursos, caracterizando-se como complemento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, conforme segue:

O PNAE tem a finalidade de manter a criança alimentada enquanto está na escola, por um período de 04 horas e também formar hábitos alimentares saudáveis, o que certamente influenciará no rendimento escolar do educando.

A Secretaria Estadual de Educação, Ciência e Tecnologia utiliza duas etapas para atingir esses objetivos: a primeira é a distribuição de produtos adquiridos pela SED, de forma centralizada, por meio de licitação, que são encaminhados às Regionais para serem distribuídos às Unidades Escolares.

A segunda etapa é através do PRODENE, cujo recurso é repassado diretamente às escolas, em parcelas bimestrais e é destinado EXCLUSIVAMENTE para a aquisição de gêneros perecíveis, entendendo-se estes como produtos com curto prazo de validade. O PRODENE objetiva descentralizar recursos para a aquisição direta de alimentos, como carnes, legumes, verduras e frutas, com vistas a complementar e enriquecer a diretriz nutricional do PNAE que dá ênfase na questão calórica-proteíca. 

9. Após estudo da legislação que versa sobre o tema, apresentam-se as seguintes orientações:

· Quanto à utilização dos recursos do Salário-Educação para pagamento de energia elétrica e água e esgoto das escolas do Ensino Fundamental, estas despesas encontram amparo legal no inciso III do artigo 70 da Lei Federal nº 9.394/96, citado no item nº 5 desta Nota Técnica. No entanto, a Lei Estadual nº 10.723/98, que disciplina a utilização da Quota Estadual do Salário-Educação no âmbito do Estado de Santa Catarina, em seu artigo 5º, transcrito no item nº 7 desta Nota, discorre sobre as despesas que exclusivamente podem ser executadas, não sendo enquadradas neste artigo despesas com energia elétrica e água e esgoto. Assim, considerando o disposto na Lei Estadual nº 10.723/98, entende-se como não sendo possível o pagamento destas despesas com recursos do Salário-Educação;

· No que tange as despesas do PRODENE, tomando por base o item nº 8 desta Nota Técnica, entende-se que este programa caracteriza-se como alimentação suplementar. Como conseqüência, por tratar-se de um programa de alimentação suplementar, conclui-se como não sendo possível a utilização dos recursos do Salário-Educação para fazer face às despesas deste programa, em atendimento ao disposto no inciso IV do artigo 71 da Lei Federal nº 9.394/96, citado no item nº 6 desta Nota Técnica.


À consideração superior.

Adriano de Souza Pereira

Contador da Fazenda Estadual

 CRC/SC nº 25.111/O-7

De acordo.

Simone de Souza Becker

Gerente de Estudos e Normatização Contábil

Contadora CRC/SC nº 23.265/O-4

De acordo.

Disponibilizar esta Nota Técnica no sítio da Secretaria de Estado da Fazenda e dar ciência, por correio eletrônico, a todos os órgãos e entidades do Estado integrantes da Lei Orçamentária Anual.

Wanderlei Pereira das Neves

Diretor de Contabilidade Geral

Contador CRC/SC nº 15.874/O
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